
 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. POLÍTICAS PÚBLICAS. 

DESCUMPRIMENTO. MULTA. SÚMULA 284. REEXAME DO CONTEXTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO E DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL 

PERTINENTE. SÚMULAS 279 e 280/STF. IMPLEMENTAÇÃO POR 

DETERMINAÇÃO JUDICIAL. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 

VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.  

I – Recurso extraordinário com alegação que esbarra nos óbices previstos nas Súmulas 

279, 280 e 284 do STF, pela deficiência na sua fundamentação e porque a questão posta 

nos autos está fundamentada na interpretação da legislação infraconstitucional, local e 

federal, aplicável à espécie (Decreto Estadual 58.819/SP, CPC e ECA), bem como na 

análise de fatos e provas.  

II - É possível ao Poder Judiciário determinar a implementação pelo Estado, quando 

inadimplente, de políticas públicas constitucionalmente previstas, sem que haja 

ingerência em questão que envolve o poder discricionário do Poder Executivo.  

III – Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no 

art. 1.021, § 4º do CPC. 
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